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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CLDF = Câmara Legislativa do Distrito Federal; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo
Civil; CPI = comissão parlamentar de inquérito; CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito
Federal; DP = defensoria pública ou defensor público, conforme o contexto; DP/DF = Defensoria Pública do Distrito Federal;
DPG = defensor público-geral; DPU = Defensoria Pública da União; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; IPTU = imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana; ISS = imposto sobre serviços; ITBI = imposto sobre a transmissão inter vivos, a
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física; MP = Ministério Público; OEA = Organização dos
Estados Americanos; RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de
Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União.

PROVA OBJETIVA

Acerca dos elementos e normas constitucionais, julgue os itens
seguintes. 

1 As normas materialmente constitucionais referem-se ao
conteúdo próprio da Constituição, devendo todas elas,
obrigatoriamente, figurar no texto constitucional, a exemplo
das normas relativas ao exercício e à distribuição do poder
político e à garantia dos direitos fundamentais. 

2 Consideram-se elementos limitativos da Constituição as
normas constitucionais que compõem o catálogo dos direitos
e garantias individuais.

Em relação aos direitos e deveres individuais e coletivos, ao habeas

data e aos princípios de interpretação das normas constitucionais,
julgue os itens subsequentes.

3 Na hipótese de eventual conflito aparente de normas
constitucionais decorrente da implantação de um
empreendimento empresarial que possa vir a causar danos ao
meio ambiente, aplica-se o princípio da unidade constitucional,
pelo qual as normas que consagram princípios ― como o da
livre inciativa, inserido no capítulo dos princípios gerais da
ordem econômica ― devem prevalecer sobre as que
disponham sobre interesses de ordem prática, como os
relacionados à defesa da fauna e da flora.

4 Para o exercício do direito de reunião em locais públicos,
faz-se necessário apenas que os interessados dirijam à
autoridade competente pedido de autorização prévia, como
forma de evitar que frustrem outra reunião anteriormente
convocada para o mesmo local.

5 Qualquer pessoa é parte legítima para impetrar habeas data,
em seu favor ou de outrem, visando conhecer ou retificar
informações constantes de registros ou bancos de dados de
entidades governamentais ou de caráter público.

Considerando as disposições constitucionais acerca da
administração pública e de seus servidores, julgue os itens a seguir.

6 Os mesmos direitos sociais assegurados na CF aos
trabalhadores urbanos e rurais são garantidos aos servidores
públicos civis, mas não aos militares.

7 Como regra, compete ao Congresso Nacional dispor sobre a
criação, transformação ou extinção de cargos, empregos ou
funções públicas, mesmo que a iniciativa para sua proposição
seja do Poder Judiciário ou do chefe do Poder Executivo.

8 Servidor público da administração direta, autárquica ou
fundacional eleito vereador poderá acumular o exercício de seu
cargo público com o do mandato. Entretanto, sendo ele eleito
para os demais cargos eletivos, deverá ficar afastado de seu
cargo, emprego ou função pública.

Com relação ao Poder Legislativo, julgue os itens subsequentes.

9 Uma CPI poderá ser instalada mediante requerimento de
um terço dos membros da Câmara dos Deputados, não se
exigindo que o requerimento seja submetido a deliberação
plenária da Casa.

10 O projeto de lei aprovado nas comissões para as quais tenha
sido enviado, na forma e prazo regimentalmente estabelecidos,
deve, necessariamente, seguir para votação no plenário da
respectiva Casa legislativa, pois o modelo constitucional
brasileiro não admite a aprovação de leis por meio de órgãos
fracionários da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.

11 Inserem-se nas competências do TCU a fiscalização das contas
nacionais das empresas supranacionais de cujo capital a União
participe, nos termos do tratado constitutivo, e a fiscalização
de aplicação de quaisquer recursos repassados pela União a
estado, ao DF ou a município.

12 Na CF, é expressamente estabelecido que cada legislatura
tenha a duração de quatro anos.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre o Poder Judiciário, o MP
e a DP, conforme o disposto na CF. 

13 Segundo o STF, as DPs dos estados podem ter relação de
vinculação, mas não de subordinação, a órgãos do Poder
Executivo, desde que o vínculo seja estabelecido pela
própria Constituição estadual e não afete sua autonomia
funcional e administrativa.

14 A regra constitucional que proíbe o magistrado de exercer a
advocacia no juízo ou no tribunal do qual se tenha afastado,
antes de decorrido o período de três anos, contados do
afastamento do cargo, aplica-se tanto ao Poder Judiciário
estadual quanto ao federal de qualquer instância, incluindo-se
o STF, o STJ e os demais tribunais superiores.

15 De acordo com a CF, é obrigação dos tribunais de justiça
estaduais, dos tribunais regionais federais e dos tribunais
regionais do trabalho a instalação da justiça itinerante com
competência para realizar atividades jurisdicionais, inclusive
audiências, dentro dos limites territoriais da respectiva
jurisdição.

16 É exemplificativo o rol de funções atinentes ao MP no texto
constitucional, cumprindo à legislação infraconstitucional
conferir-lhe outras funções, desde que compatíveis com sua
finalidade institucional.
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Julgue os próximos itens, relativos à Lei Orgânica do DF.

17 Compete ao governador do DF nomear e destituir o DPG do

DF, após prévia autorização da CLDF.

18 O DF organiza-se em regiões administrativas, com vistas à

descentralização administrativa, cabendo ao Poder Executivo,

mediante decreto, a criação ou extinção de novas regiões

administrativas, conforme a conveniência e o interesse de

ordem pública.

19 A representação judicial da CLDF compete à sua

Procuradoria-Geral, cabendo a esta, entre outras funções,

efetuar a cobrança judicial das dívidas para com a CLDF.

Acerca do controle de constitucionalidade, julgue os itens seguintes.

20 Embora o sistema brasileiro não admita ADI contra lei

municipal, é cabível contra essa lei o controle difuso de

constitucionalidade, assim como o controle por meio de

arguição de descumprimento de preceito fundamental.

21 Caso o presidente da República expeça decreto regulamentar

que contrarie lei a que pretenda dar fiel execução, tal decreto

será, ao mesmo tempo, ilegal e inconstitucional,

configurando-se a inconstitucionalidade direta, ensejadora do

ajuizamento de ADI perante o STF.

22 Embora a regra geral do controle de constitucionalidade

brasileiro seja o controle judicial repressivo, admite-se o

controle político repressivo, por exemplo, quando o Congresso

Nacional susta atos normativos do Poder Executivo que

exorbitem os limites da delegação legislativa.

Julgue o item abaixo, a respeito da defesa do Estado e das

instituições democráticas.

23 A decretação do estado de sítio, medida excepcional, pode

ocorrer tanto em caso de guerra ou resposta a agressão armada

estrangeira, quanto de comoção grave de repercussão nacional

ou ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia de medida

tomada durante o estado de defesa.

Considerando as disposições da CF sobre os orçamentos e as

finanças públicas, julgue os itens subsecutivos.

24 O governo da União deve depositar obrigatoriamente no Banco

Central do Brasil os recursos que movimenta.

25 Os recursos orçamentários destinados aos Poderes Legislativo

e Judiciário, ao MP e à DP devem ser entregues pelo Poder

Executivo, em duodécimos, até o dia vinte de cada mês.

Relativamente às fontes de custeio da seguridade social, julgue o

item abaixo.

26 A seguridade social tem como únicas fontes de custeio, além

dos recursos advindos dos orçamentos da União, dos estados,

do DF e dos municípios, as contribuições do empregador e do

trabalhador.

Em relação ao direito administrativo, julgue o próximo item.

27 Tratando-se de delegação de competência de superior para
subordinado em uma estrutura hierarquizada, a autoridade
delegante não pode exercê-la após a transferência da
atribuição.

Julgue os itens a seguir, concernentes aos atos administrativos. 

28 Caso verifique que determinado ato administrativo se tornou
inoportuno ao atual interesse público e, ao mesmo tempo,
ilegal, a administração pública terá, como regra, a faculdade de
decidir pela revogação ou anulação do ato.

29 A edição de atos administrativos é exclusiva dos órgãos do
Poder Executivo, não tendo as autoridades dos demais poderes
competência para editá-los.

30 O direito da administração de anular os atos administrativos
dos quais decorram efeitos favoráveis para os destinatários
decai em cinco anos, contados da data em que tenham sido
praticados, salvo comprovada má-fé. Segundo o STF, tal
entendimento aplica-se às hipóteses de auditorias realizadas
pelo TCU em âmbito de controle de legalidade administrativa.

No que se refere aos agentes públicos, julgue os itens subsequentes.

31 Segundo entendimento do STJ, a acumulação de proventos de
servidor aposentado em decorrência do exercício cumulado de
dois cargos de profissionais da área de saúde legalmente
exercidos, nos termos autorizados pela CF, não se submete ao
teto constitucional, devendo os cargos ser considerados
isoladamente para esse fim. 

32 Servidores públicos transferidos de ofício e que estejam
matriculados em instituição de ensino superior têm direito a
matrícula em instituição de ensino superior do local de destino,
desde que observado o requisito da congeneridade em relação
à instituição de origem. Entretanto, conforme entendimento
dominante do STJ, se não houver curso correspondente em
estabelecimento congênere no local da nova residência ou em
suas imediações, ao servidor não será assegurado o direito à
matrícula em instituição não congênere.

33 Segundo entendimento do STJ, é cabível mandado de
segurança para a revisão de penalidade imposta em processo
administrativo disciplinar, por ofensa ao princípio da
proporcionalidade.

34 Segundo entendimento do STJ, é cabível a concessão de
licença a servidor público para acompanhamento de cônjuge
na hipótese em que se tenha constatado o preenchimento dos
requisitos legais para tanto, ainda que o cônjuge a ser
acompanhado não seja servidor público e que o deslocamento
não tenha sido atual.

35 Recondução é a forma de provimento de cargo público em que
um servidor público estável retorna ao cargo anteriormente
ocupado, por reprovação em estágio probatório, desistência
de estágio probatório ou por reintegração do anterior
ocupante do cargo, de acordo com a Lei Complementar
Distrital n.º 840/2011. 

Cargo: Defensor Público de Segunda Categoria  – 2 –



||DPDF13_001_01N252891|| CESPE/UnB – DPDF/2013

Julgue os itens que se seguem, relativos a licitação e ajustes
administrativos.

36 De acordo com posicionamento do STJ, a prorrogação de
contrato de concessão de serviço público sem a realização de
prévia licitação macula o negócio jurídico com nulidade
absoluta, perdurando o vício até o encerramento do pacto,
quando se inicia o prazo prescricional da pretensão que visa
anulá-lo.

37 Caso a DPU pretenda celebrar convênio administrativo,
visando transferir recursos financeiros à DP/DF para a
prestação de serviço de interesse recíproco, em regime de
mútua cooperação, a celebração do ajuste administrativo
deverá ser precedida de chamamento público.

38 Nos termos da Lei n.º 8.666/1993, a realização do
procedimento licitatório serve-se de três finalidades
fundamentais: a busca da proposta mais vantajosa, o
oferecimento de igualdade de oportunidade a todos os
interessados e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável.

Acerca dos bens públicos, julgue os itens a seguir.

39 A autorização de uso de bem público por particular
caracteriza-se como ato administrativo unilateral,
discricionário e precário, para o atendimento de interesse
predominantemente do próprio particular.

40 Sendo uma das características do regime jurídico dos bens
públicos a inalienabilidade, é correto afirmar que, segundo o
ordenamento jurídico brasileiro vigente, todos os bens públicos
são absolutamente inalienáveis.

41 Segundo o ordenamento jurídico vigente, são considerados
públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas
jurídicas de direito público interno; sendo os demais
considerados bens particulares, seja qual for a pessoa a que
pertencerem.

Acerca da intervenção do Estado na propriedade e no domínio
econômico, julgue os próximos itens.

42 Os juros compensatórios, que podem ser cumulados com
os moratórios, incidem tanto sobre a desapropriação direta
quanto sobre a indireta, sendo calculados sobre o valor da
indenização, com a devida correção monetária; entretanto,
independem da produtividade do imóvel, pois decorrem da
perda antecipada da posse.

43 A requisição administrativa é ato unilateral e autoexecutório
por meio do qual o Estado, em caso de iminente perigo
público, utiliza bem móvel ou imóvel. Esse instituto
administrativo, a exemplo da desapropriação, não incide sobre
serviços.

44 A desapropriação é forma originária de aquisição de
propriedade que libera o bem de qualquer ônus que sobre ele
incida, ou seja, se o bem estiver gravado com algum encargo,
será repassado para o poder público sem nenhum ônus,
não havendo, inclusive, a incidência de imposto sobre esse
tipo de operação de transferência de imóveis. Entretanto,
segundo o STJ, incidirá imposto de renda sobre verba
recebida pelo proprietário a título de indenização decorrente
de desapropriação.

Julgue os itens subsecutivos, referentes ao controle da

administração pública.

45 Segundo entendimento do STJ, se o governo do DF, amparado

em legislação local, realizar contratações temporárias de

servidores sem concurso público, tal ação configurará, por si

só, ato de improbidade administrativa.

46 A decretação de indisponibilidade de bens em decorrência da

apuração de atos de improbidade administrativa deve limitar-se

à constrição dos bens necessários ao ressarcimento integral do

dano, não atingindo os bens adquiridos antes do suposto ato de

improbidade.

47 Considere que, negado o pleito de um indivíduo perante a

administração pública, o chefe da respectiva repartição pública

tenha inadmitido o recurso administrativo sob a alegação de

que o recorrente não teria apresentado prévio depósito ou

caução, exigidos por lei. Nessa situação hipotética, o agente

público agiu de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro,

visto que, segundo entendimento do STF, a exigência de

depósito ou caução pode ser realizada desde que amparada por

lei.

A respeito da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens

seguintes.

48 Segundo a jurisprudência atualizada do STJ, em ação de

indenização por ilícito penal praticado por agente do Estado,

o termo inicial da prescrição é o trânsito em julgado da ação

penal condenatória.

49 Considere que o Poder Judiciário tenha determinado prisão

cautelar no curso de regular processo criminal e que,

posteriormente, o cidadão aprisionado tenha sido absolvido

pelo júri popular. Nessa situação hipotética, segundo

entendimento do STF, não se pode alegar responsabilidade

civil do Estado, com relação ao aprisionado, apenas pelo

fato de ter ocorrido prisão cautelar, visto que a posterior

absolvição do réu pelo júri popular não caracteriza, por si só,

erro judiciário.

50 Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, todas as pessoas

jurídicas de direito público e as de direito privado que

integrem a administração pública responderão objetivamente

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a

terceiros.

51 Caso um DP recorra de decisão judicial que arbitre

indenização de valor irrisório a ser paga pelo poder público,

pleiteando revisão do valor, o recurso interposto, segundo a

jurisprudência consolidada do STJ, será inviável, visto que a

revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando a

importância arbitrada é exorbitante.
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De acordo com a Lei de Execução Penal, julgue os itens

subsequentes.

52 É pacificado, na jurisprudência do STJ, o entendimento de que

o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo

condenado que cumpre pena privativa de liberdade interrompe

o prazo para a obtenção do livramento condicional.

53 A autorização para saída temporária, sem vigilância direta, do

estabelecimento prisional, para participação em atividades que

concorram para o retorno ao convívio social, pode ser obtida

por condenados que cumpram pena em regime fechado e

semiaberto.

54 De acordo com a jurisprudência mais recente do STJ, a medida

de segurança aplicada, no curso da execução da pena privativa

de liberdade, em razão de superveniência de doença ou

perturbação da saúde mental do condenado terá duração

determinada, não superior ao tempo restante de cumprimento

da pena privativa de liberdade.

55 Durante a execução da pena privativa de liberdade, em caso de

saída temporária, prisão domiciliar e livramento condicional,

o juiz poderá determinar a fiscalização por meio de

monitoração eletrônica.

Com relação aos crimes hediondos e ao tráfico ilícito de

entorpecentes, julgue os próximos itens.

56 Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, a prática de

ato infracional análogo ao crime de tráfico ilícito de

entorpecentes autoriza, por si só, a aplicação da medida

socioeducativa de internação ao adolescente que o cometa.

57 Conforme a mais recente jurisprudência do STF, os

condenados por crimes hediondos praticados antes da entrada

em vigor da Lei n.º 11.464/2007 podem pleitear a progressão

de regime após o cumprimento de apenas um sexto da pena

aplicada.

Julgue os seguintes itens, relativos aos crimes de porte ilegal de

arma de fogo, roubo e falsificação.

58 O agente que falsificar cartão de crédito ou débito cometerá,

em tese, o crime de falsificação de documento particular

previsto no CP.

59 Conforme a jurisprudência pacificada do STF, o crime de porte

ilegal de arma de fogo é de perigo abstrato, de modo que não

se exige demonstração de ofensividade real para sua

consumação.

60 Conforme a mais recente jurisprudência do STF, o crime de

roubo se consuma quando o agente, depois de cessada a

violência ou a grave ameaça, tem a posse pacífica e desvigiada

da coisa subtraída.

Com base na Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e na Lei

n.º 8.069/1990, julgue os itens que se seguem.

61 Conforme jurisprudência consolidada do STF e do STJ, para

a configuração do crime de corrupção de menores, previsto na

Lei n.º 8.069/1990, são necessárias provas de que a

participação na prática do crime efetivamente corrompeu o

menor de dezoito anos de idade.

62 Em se tratando de crimes praticados com violência doméstica

e familiar contra a mulher, é possível a concessão da suspensão

condicional da pena.

No que se refere aos crimes culposos e à confissão, julgue os

seguintes itens.

63 De acordo com o STJ, a confissão qualificada enseja o

reconhecimento da circunstância atenuante da confissão

espontânea, prevista no art. 65 do CP.

64 Para a caracterização do crime culposo, a culpa consciente se

equipara à culpa inconsciente ou comum.

Com relação aos conceitos, objetivos e princípios do direito penal,

às penas restritivas de direitos, ao livramento condicional e à

reincidência, julgue os itens subsecutivos.

65 O reincidente específico em tráfico ilícito de entorpecentes e

drogas afins poderá pleitear o livramento condicional após

cumprir dois terços da sua pena privativa de liberdade.

66 A versão clássica do modelo penal garantista ideal se funda

sob os princípios da legalidade estrita, da materialidade e

lesividade dos delitos, da responsabilidade pessoal, do

contraditório entre as partes e da presunção de inocência.

67 O juiz poderá substituir a pena privativa de liberdade do

condenado reincidente não específico por penas restritivas de

direitos se, em face da condenação anterior, a substituição for

socialmente recomendável.

No que se refere aos prazos e ao interrogatório no processo penal,

julgue os itens a seguir.

68 Considere a seguinte situação hipotética.

Em um dos processos no qual é réu pela prática de crime

de extorsão mediante sequestro, Júlio, cumprindo pena

privativa de liberdade em regime disciplinar diferenciado,

foi interrogado por meio de sistema de videoconferência

antes da edição da Lei n.º 11.900/2009, que prevê a

possibilidade de realização de interrogatório por

videoconferência.

Nessa situação hipotética, considerando-se o entendimento do

STF, o interrogatório de Júlio será válido, uma vez que a nova

lei, por ter caráter processual, retroage para atingir os atos

praticados anteriormente à sua edição.

69 No processo penal, os prazos são contados a partir da data da

juntada aos autos do mandado de intimação, da carta precatória

ou da carta de ordem, devidamente cumpridos.
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No que concerne à prisão preventiva e ao procedimento relativo aos
processos de competência do tribunal do júri, julgue os seguintes
itens.

70 A constatação do excesso de linguagem, ou seja, juízo de valor
que ultrapasse os limites da indicação de indícios de
materialidade e autoria, na sentença de pronúncia pode ensejar
sua anulação.

71 Mesmo que presente mais de um dos requisitos previstos no
art. 312 do CPP, o juiz somente poderá converter a prisão em
flagrante em preventiva quando se revelarem inadequadas ou
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

Com relação à ação penal privada, à queixa-crime e à ação civil,
julgue os itens que se seguem.

72 Mesmo que tenha sido reconhecida categoricamente a
inexistência material do fato pelo juízo criminal, sendo
proferida sentença absolutória, poderá ser proposta a ação
civil ex delicto, dada a possibilidade de que a mesma prova
seja valorada de outra forma no juízo cível.

73 Conforme jurisprudência do STJ, nos casos de ação penal
privada, não incide o ônus da sucumbência por aplicação
analógica do CPC.

74 Suponha que contra um indivíduo tenha sido oferecida
queixa-crime por suposta prática de crime de dano qualificado
por motivo egoístico, crime para o qual a pena máxima é de
três anos de detenção. Nesse caso, deverá ser utilizado o
procedimento previsto na Lei n.º 9.099/1995.

Com base no que dispõem a Lei n.º 10.741/2003 e a Lei
n.º 8.069/1990, julgue o item abaixo.

75 Aos crimes descritos na Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do
Idoso) para os quais a pena máxima privativa de liberdade não
ultrapasse quatro anos aplica-se o procedimento previsto na
Lei n.º 9.099/1995, mas não se aplicam as suas medidas
despenalizadoras, como, por exemplo, a transação penal.

Com relação ao incidente de insanidade mental do acusado e ao
princípio da motivação dos atos decisórios, julgue os itens
subsequentes.

76 O STF admite a motivação das decisões per relationem no
processo penal, caso o ato decisório se reporte expressamente
a manifestações ou peças, mesmo as produzidas pelo MP, se
nestas se acharem expostos os motivos, de fato ou de direito,
justificadores da decisão judicial proferida.

77 Considere a seguinte situação hipotética.
Iniciada ação penal por crime punido com pena de reclusão,
em decorrência do surgimento de dúvida quanto à integridade
mental do réu, o juiz suspendeu o processo e ordenou a
realização de exame de sanidade mental. Feito o exame, os
peritos concluíram, conforme laudo, que a doença mental e a
inimputabilidade do réu sobrevieram à infração. 
Nessa situação, o processo continuará suspenso até que o
acusado se restabeleça, salvo no que se refere às diligências
que possam ser prejudicadas pelo adiamento.

No que se refere às pessoas naturais, julgue os itens que se seguem.

78 Aqueles que, independentemente da existência de grau de
parentesco, tiverem sobre os bens do ausente direito
dependente de sua morte possuem legitimidade, como
interessados, em requerer que se declare a ausência e se abra
provisoriamente a sucessão.

79 O ordenamento jurídico pátrio garante que toda pessoa é capaz
de direitos e deveres na ordem civil, de maneira que tal
proteção depende necessariamente do nascimento com vida,
momento em que adquire a personalidade civil.

80 Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não
se podendo averiguar se a morte de algum dos comorientes
precedeu à dos outros, será presumido que a morte do mais
idoso ocorreu primeiro.

81 Não se faz necessária a averbação em registro público dos atos
judiciais ou extrajudiciais de adoção.

Acerca dos institutos da prescrição e da decadência na esfera cível,
julgue os próximos itens.

82 Os prazos da prescrição podem ser alterados por acordo entre
as partes, podendo, ainda, a parte por ela beneficiada alegá-la
em qualquer grau de jurisdição.

83 A interrupção da prescrição, que pode ser promovida por
qualquer interessado, pode ocorrer uma única vez. Entre as
causas da interrupção inclui-se o despacho do juiz, ainda que
incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a
promover no prazo e na forma da lei processual.

84 Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à
decadência as normas que impedem, suspendem ou
interrompem a prescrição, devendo o juiz conhecê-la de ofício
nos casos estabelecidos em lei. Se a decadência for
convencional, a parte a quem aproveita poderá alegá-la em
qualquer grau de jurisdição, não podendo o juiz suprir a
alegação.

85 A violação do direito gera, para seu titular, a pretensão, a qual
se pode extinguir pela prescrição, que continua a transcorrer
com relação ao sucessor, em caso de falecimento do titular.

86 O juiz não pode suprir de ofício a alegação de prescrição, salvo
para favorecer o absolutamente incapaz.

Em relação a direito de família e sucessões, julgue os itens
subsequentes.

87 De acordo com a jurisprudência pacificada do STJ, não é
possível alterar o regime de bens de matrimônios contraídos
sob a égide do Código Civil de 1916.

88 O espólio tem legitimidade para postular indenização pelos
danos materiais e morais experimentados pelos herdeiros,
inclusive sob a alegação de que os referidos danos teriam
decorrido de erro médico de que fora vítima o falecido.

89 Conforme a jurisprudência do STJ, a procedência de ação
proposta com fins de exclusão do pagamento de pensão
alimentícia reconhecida judicialmente não obsta a execução
das parcelas já vencidas e cobradas sob o rito previsto no
art. 733 do CPC.

90 Considerando que o estado civil de cada pessoa deve refletir
sua realidade afetiva, em detrimento das formalidades e valores
essencialmente patrimoniais, o STJ entende que não é
necessária a prévia partilha de bens para a conversão da
separação judicial em divórcio.
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No que se refere ao direito das obrigações, julgue os itens a seguir.

91 Se o devedor que assumiu obrigação de abster-se da prática

de determinado ato vier a praticá-lo, o credor poderá exigir

que ele o desfaça, sob pena de se desfazer à sua custa,

ressarcindo o culpado perdas e danos. No entanto, extingue-se

a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se

lhe torne impossível abster-se do ato que se obrigou a não

praticar.

92 A obrigação solidária pode ser pura e simples para um dos

cocredores ou codevedores, e condicional, ou a prazo, ou

pagável em lugar diferente, para o outro. Esse tipo de

obrigação não se presume, devendo ser sempre resultante da lei

ou da vontade das partes.

93 A obrigação de dar coisa certa não abrange os acessórios da

coisa, salvo se o contrário resultar do título ou das

circunstâncias do caso.

Julgue os seguintes itens conforme a jurisprudência dominante nos

tribunais superiores acerca do mandado de segurança.

94 Os efeitos patrimoniais resultantes da concessão de mandado

de segurança somente abrangem os valores devidos a partir da

data da impetração mandamental, excluídas, em consequência,

as parcelas anteriores ao ajuizamento da ação de mandado de

segurança, que poderão, no entanto, ser vindicadas em sede

administrativa ou demandadas em via judicial própria. 

95 De acordo com a jurisprudência do STJ, em caso de conduta

omissiva ilegal da administração, envolvendo obrigação de

trato sucessivo, o prazo decadencial estabelecido pela Lei do

Mandado de Segurança se renovará de forma continuada.

96 O impetrante não pode, sem anuência da parte contrária,

desistir de mandado de segurança, ainda que proferida decisão

de mérito a ele favorável. 

Julgue os próximos itens de acordo com a jurisprudência dominante

acerca da atuação da DP no processo civil.

97 Segundo entendimento do STJ, é necessária a intervenção da

DP como curadora especial do menor em ação de destituição

de poder familiar ajuizada pelo MP.

98 É prerrogativa da DP a intimação pessoal dos seus membros

de todos os atos e termos do processo. A presença do DP

na audiência de instrução e julgamento na qual seja

proferida a sentença não retira o ônus da sua intimação pessoal,

que somente se concretiza com a entrega dos autos com

abertura de vistas, em homenagem ao princípio constitucional

da ampla defesa.

99 A contagem dos prazos para a interposição de recursos pelo

MP ou pela DP começa a fluir da data do recebimento dos

autos com vista no respectivo órgão, e não da ciência do

respectivo membro no processo.

Acerca do processo civil, julgue os itens que se seguem.

100 Caso a matéria controvertida seja unicamente de direito e no

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência

em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e

proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente

prolatada.

101 Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os

fatos afirmados pelo autor, excepcionado o caso da petição

inicial que não estiver acompanhada do instrumento público

que a lei considere indispensável à prova do ato, situação a

que, a despeito da revelia, não se aplica a presunção de

veracidade.

102 Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna

imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso

ordinário ou extraordinário, restando, portanto, consolidada, no

instituto da coisa julgada, a verdade dos fatos estabelecida

como fundamento da sentença.

103 A competência, em razão do território, não é modificada pela

conexão ou continência: reputam-se conexas duas ou mais

ações, quando lhes seja comum o objeto ou a causa de pedir;

já a continência ocorre entre duas ou mais ações, sempre que

haja identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o

objeto de uma, por ser mais amplo, abranja o das outras.

104 Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de

nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro

modo, lhe alcançar a finalidade. Anulado o ato, reputam-se de

nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam;

todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as

outras que dela sejam independentes.

Julgue os itens a seguir, relativos ao empresário individual.

105 O DP da União é legalmente incapaz para o exercício

individual de atividade empresarial.

106 Decretada a incapacidade absoluta do empresário individual

para a prática de atos da vida civil, admite-se a continuidade da

empresa, por meio de curador, desde que haja prévia

autorização judicial.

Julgue os itens seguintes, acerca da desconsideração da

personalidade jurídica.

107 Segundo o Código Civil de 2002, para a autorização da

desconsideração da personalidade jurídica, basta a falta de

patrimônio da sociedade para solver suas obrigações.

108 A desconsideração inversa da personalidade jurídica ocorre

quando o patrimônio do sócio é atingido para o atendimento de

obrigações da sociedade por atos que tenham sido praticados

por esta com desvio de finalidade do instituto da personalidade

ou pela confusão patrimonial.

109 A aplicação da desconsideração da personalidade jurídica tem

por efeito a anulação desta no caso concreto.
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Julgue os próximos itens, relacionados aos títulos de crédito em

espécie.

110 As declarações escritas e datadas que, emitidas pela instituição

financeira ou por câmara de compensação, se refiram à recusa

de pagamento não suprem o protesto para a cobrança dos

endossantes do cheque e de seus avalistas.

111 Perde o atributo da abstração a nota promissória em cujo corpo

haja referência ao contrato que a tenha ensejado, de modo que

defesas decorrentes da falta ou falha de execução contratual

poderão ser opostas, pelo sacador, a terceiro de boa fé a quem

tenha sido a nota endossada.

112 É cabível o protesto de letra de câmbio por falta de aceite.

113 A duplicata pode ser sacada em data posterior à da emissão da

fatura.

No que se refere à falência, julgue os itens a seguir.

114 Na falência, os créditos decorrentes de acidentes de trabalho,

ao contrário dos créditos trabalhistas, não estão limitados ao

valor de cento e cinquenta salários mínimos.

115 A sociedade seguradora não se submete ao regime falimentar

da atual Lei de Falências, de modo que a decretação da sua

falência é inadmitida pelo ordenamento jurídico em vigor.

116 É aplicável a regulamentação da classificação de créditos da

Lei de Falências atual às falências decretadas antes de sua

vigência, por ter tal matéria caráter processual e, portanto, ser

de aplicação imediata.

117 Em processo de falência, o titular de crédito cujo nome não

tenha constado na primeira lista publicada pelo administrador

judicial e que não tenha se habilitado pode impugnar a relação

de credores elaborada após as habilitações, para que seu nome

seja incluído na relação.

No que se refere às normas do CDC e à Política Nacional das

Relações de Consumo, julgue os itens seguintes.

118 Por atender indiretamente às necessidades dos consumidores,

a racionalização e melhoria dos serviços públicos não é um dos

objetivos da Política Nacional das Relações de Consumo.

119 Parte da doutrina considera o CDC norma de ordem pública e

principiológica, o que significa que ele prevalece sobre as

normas gerais e especiais anteriores.

120 Não obstante a ampla aceitação da teoria do diálogo das fontes,

o Código Civil vigente não pode ser utilizado para tutela

contratual efetiva dos consumidores, por ausência de

aproximação principiológica com o CDC.

No que concerne às relações de consumo, aos direitos básicos do

consumidor e à decadência, julgue os itens subsequentes.

121 Aplica-se o prazo de decadência relativo ao vício no

fornecimento de serviço e de produtos duráveis ao direito do

cliente de pedir ao banco a apresentação das contas relativas a

período em que entende terem sido lançados débitos não

devidos em sua conta corrente.

122 Prevalece no STJ entendimento no sentido de que é

considerado consumidor apenas a pessoa física ou a pessoa

jurídica que adquire os bens de consumo para uso privado,

mesmo que não relacionados a sua atividade profissional.

123 A cobrança de comissão de corretagem do consumidor sem a

devida previsão contratual viola o direito à informação, não

podendo essa cobrança ser cláusula implícita em contratos de

compra e venda de imóveis. Além disso, não tem o adquirente

o dever de pagar tal comissão se não houver acordo nesse

sentido.

Julgue os itens que se seguem, relativos às práticas comerciais e à

proteção contratual no âmbito do direito do consumidor.

124 Conforme entendimento do STJ, constitui cláusula abusiva o

dispositivo de contrato de seguro de veículos que permite à

seguradora, nas hipóteses de perda total e furto do veículo,

efetuar o pagamento da indenização com base no valor de

mercado do bem, porquanto a seguradora pagaria valor inferior

ao quantum segurado na apólice, sobre o qual são calculadas

as mensalidades.

125 Conforme a jurisprudência do STJ, são nulas as cláusulas

contratuais que disponham sobre o dever do consumidor de

arcar com a responsabilidade absoluta por compras realizadas

com cartão de crédito furtado, até o momento da comunicação

do furto.

126 Responderá pelos danos materiais sofridos pelo consumidor

em caso de atraso o fornecedor que tenha feito constar de

oferta publicitária sua notável pontualidade e eficiência nos

serviços de entrega da mercadoria dele adquirida, ainda que o

atraso na entrega decorra de culpa de empresa aérea.

127 De acordo com o entendimento do STJ, não é abusiva cláusula

que exclua do plano de saúde o custeio de prótese, em

procedimento cirúrgico coberto pelo plano, fabricada de

material importado, ainda que necessária ao restabelecimento

da saúde do segurado.
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A respeito da tutela coletiva do consumidor e de seus direitos no

âmbito dos contratos bancários, dos contratos de compra e venda de

imóveis e dos consórcios, julgue os itens subsequentes.

128 De acordo com o STJ, como se aplica o CDC aos contratos de

arrendamento mercantil, o aumento do valor do dólar

norte-americano em relação ao real constitui fato superveniente

capaz de ensejar a revisão do contrato de arrendamento

mercantil atrelado ao dólar.

129 Considera-se abusiva a cláusula contratual que determina, em

caso de rescisão de promessa de compra e venda de imóvel, a

restituição, ao término da obra, das parcelas pagas.

130 Prevalece no STF o entendimento de que a DP só possui

legitimidade extraordinária ativa para a defesa dos interesses

coletivos e individuais coletivos se houver vinculação desses

direitos à hipossuficiência econômica dos beneficiados.

131 Em se tratando de contratos de abertura de crédito em

conta-corrente, não é necessária a prova do erro para que o

consumidor obtenha judicialmente a repetição do indébito.

A respeito do processo civil coletivo, julgue o item abaixo à luz da

jurisprudência do STJ.

132 Na ação de caráter coletivo ajuizada por entidade associativa

em defesa dos interesses de seus associados, apenas os

substituídos que, na data da propositura da ação, tenham

domicílio no âmbito da competência territorial do órgão

prolator da sentença civil serão abrangidos pelos efeitos da

referida sentença.

No que se refere à ACP, ao mandado de segurança coletivo e à ação

popular, julgue os itens seguintes à luz do entendimento do STJ.

133 Para a anulação de contratação irregular decorrente de

procedimento licitatório, admite-se o ajuizamento de ação

popular com fundamento em afronta aos princípios que regem

a administração pública, independentemente de comprovação

do dano ao erário.

134 O prazo prescricional de cinco anos previsto na Lei da Ação

Popular não é aplicável à ACP e à respectiva execução.

135 A DP tem legitimidade para ajuizar ACP para discutir a

responsabilidade pelo recolhimento de contribuições

previdenciárias devidas em razão do desempenho de trabalho

doméstico, por se tratar de defesa de interesses transindividuais

de categoria presumidamente hipossuficiente.

136 Para que a legitimidade de entidade de classe seja reconhecida

em sede de mandado de segurança coletivo, é imprescindível

a demonstração de que a pretensão tenha sido veiculada no

interesse de toda a categoria, e não de apenas parte dela.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos direitos das pessoas

com necessidades especiais, dos idosos e das vítimas de violência

doméstica familiar.

137 Conforme o diploma legal que regulamenta os mecanismos

para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, a

notificação da ofendida a respeito dos atos processuais

relativos ao agressor, em especial daqueles referentes ao seu

ingresso e saída da prisão, dispensa a intimação do DP em

relação ao mesmo ato.

138 Segundo o que dispõe o Estatuto do Idoso, as transações

relativas a alimentos referendadas pela DP configuram título

executivo extrajudicial.

139 De acordo com a jurisprudência do STJ, não se reconhece à

surdez meramente unilateral o caráter de necessidade especial,

razão pela qual o seu portador deverá disputar as vagas de

ampla concorrência em concurso público, e não as destinadas

aos portadores de deficiência física.

Com fundamento nos diplomas legais que regulamentam o direito

de moradia, julgue os itens subsecutivos.

140 Nos programas habitacionais de interesse social desenvolvidos

por órgãos da administração pública com atuação nessa área,

a concessão de direito real de uso de imóveis públicos não

pode ser contratada coletivamente.

141 A regularização fundiária pode ser promovida por cooperativa

habitacional, que detém legitimidade, inclusive, para os atos de

registro.

142 Observados os requisitos legais, aquele que possuiu como seu,

por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até duzentos

e cinquenta metros quadrados de imóvel público situado em

área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família,

tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia

em relação ao referido bem, que poderá ser obtida tanto pela

via administrativa quanto pela judicial.

A respeito da política nacional para a população em situação de rua,

julgue os próximos itens.

143 O Poder Executivo federal pode firmar convênios com

entidades privadas, ainda que estas tenham fins lucrativos, para

o desenvolvimento e a execução de projetos que beneficiem a

população em situação de rua.

144 Constitui elemento imprescindível para a caracterização de

população em situação de rua, para fins de incidência da

proteção legal, a utilização de áreas degradadas como espaço

de moradia e sustento, de forma permanente.
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No que se refere à política de atendimento dos direitos da criança

e do adolescente, julgue os itens a seguir.

145 Em cada região administrativa do DF, deve haver, no mínimo,

um conselho tutelar como órgão integrante da administração

pública local, composto de cinco membros, escolhidos pela

população local para mandato de quatro anos, permitida uma

recondução, mediante novo processo de escolha.

146 O ECA estabelece a criação de conselhos municipais, estaduais

e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos

executores das ações da política de atendimento da criança e

do adolescente em todos os níveis, sendo assegurada nesses

conselhos a participação popular paritária por meio de

organizações representativas, segundo o disposto em leis

municipais, estaduais e federais.

147 O Poder Executivo deve gerir os fundos nacional, estaduais e

municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos

da criança e do adolescente e alocar seus recursos nas diversas

áreas da política de atendimento, de maneira que tais

conselhos, instituídos em âmbito nacional, regional ou local,

possam acompanhar e fiscalizar as prioridades de atendimento

estabelecidas.

148 As entidades governamentais e não governamentais devem

inscrever seus programas de atendimento a crianças e

adolescentes, especificando os regimes de atendimento, no

conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente.

Não havendo na localidade conselho já devidamente instalado,

os registros, inscrições e alterações deverão ser efetuados

perante o MP da comarca a que pertencer a entidade.

Com base na jurisprudência do STJ e na Lei n.º 8.069/1990, julgue

os itens de 149 a 154.

149 A competência territorial, nas ações que envolvam medidas

protetivas destinadas a crianças e adolescentes e discussão

sobre o poder familiar, será definida sempre pelo juízo do

lugar onde se encontre a criança ou o adolescente.

150 A ausência de laudo técnico realizado por equipe

multidisciplinar, para fins de fixação de medida

socioeducativa de internação pelo magistrado, não resulta em

nulidade do processo.

151 A autoridade judiciária pode disciplinar, por meio da

expedição de portaria, a entrada e a permanência de criança ou

adolescente desacompanhados dos pais ou responsáveis em

locais e eventos discriminados na lei, devendo essas medidas

ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de

caráter geral.

152 No que se refere à descentralização político-administrativa das

ações governamentais na área da assistência social, cabe à

esfera federal coordenar a política de atendimento aos direitos

da criança e do adolescente, assim como definir as respectivas

normas gerais.

153 O magistrado de vara da infância e juventude pode determinar,
de ofício, a realização de matrícula em estabelecimento de
ensino nos casos em que a criança ou o adolescente estejam em
situação de risco, não importando tal determinação em
violação do princípio dispositivo. Nesses casos, a ordem de
o f í c io  dada  pe lo  mag i s t r a d o  t e m  c a r á t e r
administrativo-judicial, submetendo-se a controle judicial
quanto a sua juridicidade, especialmente no que se refere aos
aspectos da necessidade e da proporcionalidade da medida.

154 Deve a DP intervir como curadora especial do menor
hipossuficiente em situação de vulnerabilidade nas ações de
destituição do poder familiar ajuizadas pelo MP, devendo o
parquet cumprir exclusivamente seu papel de fiscal da lei,
observado o princípio do melhor interesse do menor.

Com base no disposto na CF e no ECA, julgue os próximos itens.

155 Deve constar do orçamento anual do fundo municipal dos
direitos da criança previsão dos recursos necessários ao
funcionamento do conselho tutelar.

156 As decisões do conselho municipal dos direitos da criança e
do adolescente, no âmbito de suas atribuições e competências,
vinculam, por meio do controle, as ações governamentais e
da sociedade civil organizada, em respeito aos princípios
constitucionais da participação popular e da prioridade
absoluta à criança e ao adolescente.

157 Constitui diretriz da política de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente a integração operacional de órgãos
do Poder Judiciário, do MP, da DP, do conselho tutelar e
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de
assistência social, para efeito de agilização do atendimento de
crianças e de adolescentes inseridos em programas de
acolhimento familiar ou institucional, com vista à sua rápida
reintegração à família de origem, ou, ainda que tal solução
seja comprovadamente inviável, à sua colocação em família
substituta.

Considerando as disposições constitucionais relativas aos direitos
humanos e aos tratados que versam sobre o tema, julgue os itens
subsequentes.

158 O procurador-geral da República poderá, ouvido o Conselho
Nacional do Ministério Público, suscitar, perante o STF,
incidente de deslocamento de competência para a justiça
federal quando julgar que o processo envolve grave violação
de direitos humanos e exige o cumprimento de obrigações
decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos
quais o Brasil seja parte.

159 Uma das condições para que os tratados e convenções
internacionais sobre direitos humanos sejam considerados
equivalentes às normas constitucionais é a sua aprovação, em
cada casa do Congresso Nacional, pelo mesmo processo
legislativo previsto para a aprovação de proposta de emenda
constitucional.

Julgue o item abaixo com base no que dispõe a Carta das Nações
Unidas.

160 Os membros não permanentes do Conselho de Segurança da
Organização das Nações Unidas, em número de dez, devem ser
eleitos pela Assembleia Geral com base, entre outros critérios,
na distribuição geográfica equitativa.
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Considerando o disposto na Convenção Americana sobre Direitos
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), julgue os itens
subsequentes.

161 Ao aderir à referida convenção, o Brasil reconheceu o direito
automático de visitas e inspeções in loco da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos, observado o prévio aviso
às autoridades governamentais brasileiras.

162 Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não
governamental legalmente reconhecida em um ou mais
Estados-membros da OEA tem competência para ingressar
com petições que contenham denúncias ou queixas de violação
da Convenção sobre Direitos Humanos perante a Comissão
Interamericana de Direitos Humanos.

Com base nas disposições do Pacto Internacional de Direitos Civis
e Políticos, julgue o item abaixo.

163 Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão,
independentemente de considerações de fronteiras,
verbalmente ou por escrito, em forma impressa ou artística, ou
por qualquer outro meio de sua escolha, não podendo o
exercício desse direito estar sujeito a qualquer tipo de
restrição ou limites por parte dos Estados subscritores do
pacto em apreço.

Julgue os itens seguintes, relacionados à Convenção Internacional
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a
Mulher e à responsabilidade internacional do Estado.

164 Os atos de órgãos do Estado contrários ao direito internacional
implicam responsabilidade internacional, mesmo se forem
baseados no seu direito interno.

165 Nessa convenção, é prevista a possibilidade de adoção, pelos
Estados-partes, de medidas especiais de caráter temporário
destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a
mulher; tais medidas não serão consideradas discriminatórias
e deverão cessar quando os objetivos de igualdade de
oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.

Considerando as limitações do poder de tributar e os impostos dos
estados e do DF, julgue os itens que se seguem.

166 De acordo com o STF, é constitucional a incidência do ISS
sobre operações de locação de bens móveis.

167 De acordo com a CF, são isentas de impostos federais,
estaduais e municipais as operações de transferência de
imóveis desapropriados para fins de reforma agrária, não
incidindo, portanto, ITBI sobre títulos da dívida agrária por
terceiro adquirente.

168 É vedado à União estabelecer diferença tributária entre bens
e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência
ou destino.

169 Conforme entendimento do STF, a imunidade tributária
recíproca prevista na CF atinge os impostos estaduais cobrados
de sociedade de economia mista que preste serviços de saúde,
desde que o ente público seja o controlador majoritário do
capital social.

170 Nos serviços de plano de saúde, utiliza-se como base de
cálculo do ISS o valor total recebido, ou seja, a mensalidade
paga pelo associado à empresa gestora do plano e as quantias
repassadas aos terceiros credenciados que prestam o serviço
médico.

No que se refere à obrigação tributária e ao processo judicial

tributário, julgue os seguintes itens.

171 A natureza jurídica do tributo é determinada pelo fato gerador

da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la as

características formais adotadas pela lei.

172 De acordo com o STJ, a não localização de determinada

sociedade no domicílio fiscal fornecido gera presunção

iuris tantum de dissolução irregular, sendo possível, nesse

caso, o redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente

da sociedade.

173 Considere que, proposta execução fiscal contra determinado

responsável tributário, tenha sido verificado que ele faleceu

antes da propositura da ação. Nessa situação, a execução

deverá ser direcionada ao espólio do devedor por meio de

alteração do polo passivo da relação processual.

174 A responsabilidade dos pais pelos tributos devidos pelos filhos

é, de acordo com o CTN, solidária e pessoal.

175 O locatário do imóvel tem legitimidade ativa para propor ação

de repetição de indébito de IPTU.

Julgue os próximos itens, relativos ao crédito tributário.

176 De acordo com a jurisprudência do STJ, é vedado o

ajuizamento de execução fiscal antes do julgamento definitivo

de recurso administrativo.

177 Segundo o disposto no CTN, o crédito tributário é constituído

a partir do momento em que ocorre o fato gerador do tributo.

178 Conforme entendimento do STJ, a ação de consignação em

pagamento é via adequada para se forçar a concessão do

parcelamento de crédito tributário e discutir a exigibilidade e

extensão desse crédito.

Julgue os itens a seguir, relativos à seguridade social e a acidente do

trabalho.

179 Entre os objetivos em que se baseia a organização da

seguridade social no Brasil inclui-se o caráter democrático e

descentralizado da administração, mediante gestão tripartite,

com participação dos trabalhadores, dos empregadores e do

governo nos órgãos colegiados.

180 De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, que dispõe sobre os

planos de benefícios da previdência social, equipara-se ao

acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado do

RGPS no local e no horário do trabalho, em consequência de

ato de agressão praticado por terceiro.

181 Caso um segurado do RGPS, conduzindo veículo de sua

propriedade, sofra acidente de trânsito ao deslocar-se de sua

residência para seu local de trabalho, esse acidente não se

equiparará a acidente do trabalho.

182 Nos termos da CF, a seguridade social compreende um

conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos

e da sociedade destinadas a assegurar, exclusivamente, os

direitos relativos à previdência e à assistência social.
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Acerca do RGPS, julgue os itens a seguir.

183 Considere a seguinte situação hipotética.

Em julho de 2011, depois de pagar ininterruptamente por

mais de dez anos contribuições mensais à previdência social,

Maria foi demitida da empresa onde trabalhava como

balconista e, desde então, ela não recolheu contribuições para

a previdência social.

Em face dessa situação hipotética, é correto afirmar que, em

março de 2013, Maria ainda mantinha a qualidade de segurada.

184 De acordo com o disposto na Lei n.º 8.213/1991, filho maior

de vinte e um anos de idade não portador de invalidez ou

qualquer deficiência mantém a condição de dependente do

segurado do RGPS até completar vinte e quatro anos, desde

que seja estudante universitário.

185 É presumida a dependência econômica do filho com mais de

dezoito anos e menos de vinte e um anos de idade em relação

ao segurado da previdência social, não sendo necessária a

comprovação dessa dependência para que ele se torne

beneficiário do RGPS na condição de dependente do segurado.

186 É segurado obrigatório da previdência social o estrangeiro

domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como

empregado em sucursal de empresa nacional no exterior.

187 Aquele que exerça, concomitantemente, duas atividades

remuneradas sujeitas ao RGPS é obrigatoriamente filiado ao

referido regime em relação a cada uma delas.

Julgue os itens seguintes, relativos aos princípios institucionais e às

funções da DP/DF.

188 Por não estar explícito na CF ou na Lei Complementar

n.° 80/1994, o princípio do defensor natural não é aceito pela

jurisprudência dos tribunais superiores, de modo que o

assistido pode escolher, entre os DPs lotados na unidade de

competência de atuação de sua causa, o que atuará em sua

defesa.

189 A DP deve priorizar a solução extrajudicial de litígios,

contando, para isso, com o instituto da arbitragem como

técnica de composição e administração de conflito. 

190 Uma das funções do referido órgão é convocar audiências

públicas para discutir assuntos como ofensa aos direitos do

consumidor ou abusos sexuais sofridos, por exemplo, por

vítimas de tráfico de pessoas, podendo, ainda, promover ACP

e patrocinar ação penal privada a favor de vítimas desses tipos

de crimes. 

191 A previsão da independência funcional do DP no desempenho

de suas atribuições constitui garantia de que ele pode atuar

segundo suas próprias convicções, de modo que esteja

protegido de possíveis ingerências políticas ou pressão

hierárquica, o que favorece uma atuação imparcial.

De acordo com a Lei Complementar n.° 80/1994, julgue os itens

que se seguem.

192 O corregedor-geral da DP/DF é eleito por voto direto,

plurinominal, secreto e obrigatório, e os membros do Conselho

Superior da DP/DF são eleitos por todos os membros da

carreira em votação direta, plurinominal, secreta e de

participação não obrigatória.

193 As funções institucionais da DP/DF são exercidas por meio

dos DPs, que compõem núcleos dirigidos pelo defensor

público-chefe, designado pelo DPG entre membros estáveis

da carreira, com mais de trinta e cinco anos de idade, para

mandato de dois anos.

194 Cabe ao DPG, membro nato do Conselho Superior da DP/DF,

aplicar a pena de remoção compulsória aos DPs, se aprovada

pelo voto de dois terços do conselho, assim como instaurar

processo disciplinar contra membros e servidores da DP e

proferir decisões em sindicâncias e processos administrativos

disciplinares.

195 A DP/DF é organizada da mesma forma que a DPU, ao passo

que as DPs estaduais contam com organizações diversas em

cada estado, estabelecidas em leis complementares estaduais.

Com relação às garantias e prerrogativas dos DPs do DF, julgue os

itens subsequentes.

196 Se for preso em flagrante por autoridade policial, o DP terá o

direito de que sua prisão seja comunicada ao DPG e a algum

membro de sua família ou pessoa por ele indicada.

197 Estando incomunicável o preso assistido pelo DP do DF,

dependerá de prévio agendamento o exercício da prerrogativa

do DP de comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus

assistidos.

198 Ainda que seja prerrogativa do DP receber o mesmo

tratamento reservado aos magistrados e aos demais titulares

dos cargos das funções essenciais à justiça, caso os

vencimentos dos membros do MP sejam reajustados, esse

reajuste não será automaticamente estendido aos DPs.

Julgue os itens seguintes, que versam sobre a concessão de

assistência judiciária aos necessitados.

199 A parte que requerer benefício da assistência judiciária poderá

fazê-lo na própria petição inicial ou a qualquer momento nos

autos, podendo a parte contrária, em qualquer fase da lide,

pedir sua revogação, se a requerente não tiver apresentado

firma reconhecida no pedido.

200 À DP, instituição essencial à função jurisdicional do Estado,

incumbem a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus,

dos necessitados, o que inclui a prestação de assistência

judicial e extrajudicial a pessoa física, mas somente

assistência judicial a pessoa jurídica, conforme matéria

sumulada pelo STJ.
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